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Art. 1º Fica delegada competência ao Coordenador-Geral de
Tecnologia da Informação da Subsecretaria de Planejamento, Orça-
mento e Administração da Secretaria Executiva do Ministério da
Justiça e, nos seus impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a
seu substituto legal, para coordenar, no âmbito do Ministério da
Justiça e de suas entidades vinculadas, o relacionamento com o órgão
central do Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da
Informação - SISP.

Art. 2º Fica subdelegada competência ao Coordenador-Geral
de Tecnologia da Informação da Subsecretaria de Planejamento, Or-
çamento e Administração da Secretaria Executiva do Ministério da
Justiça e, nos seus impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a
seu substituto legal, para praticar os seguintes atos, no âmbito de sua
competência:

I - criar grupos de trabalho e comissões, para fins espe-
cíficos;

II - aprovar planos de trabalho, projetos básicos e termos de
referência;

III - submeter à apreciação da Consultoria Jurídica processos
e atos administrativos para os quais a legislação vigente exija parecer
daquele órgão;

IV - celebrar termos de execução descentralizada;
V - autorizar a celebração de contratos administrativos e

termos aditivos relativos a atividades de custeio deste Ministério, com
valores inferiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

VI - celebrar contratos e termos aditivos; e
VII - praticar outros atos necessários às atividades de tec-

nologia da informação.
Parágrafo único. A celebração de contratos e termos aditivos

prevista no inciso VI, nos casos em que o procedimento licitatório
houver sido realizado pela Coordenação-Geral de Logística da Sub-
secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração da Secretaria
Executiva, deverá ser realizada em conjunto com o servidor da Co-
ordenação-Geral de Logística que detenha competência para assi-
natura de contratos e termos aditivos.

Art. 3º As competências previstas no art. 1º, bem como nos
incisos I a V do art. 2º não poderão ser subdelegadas.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO GUIMARÃES

PORTARIA No- 69, DE 4 DE JUNHO DE 2014

Subdelega competência ao Coordenador-
Geral de Logística.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MI-
NISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 46 do Anexo I do Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007, e
os arts. 2º, 3º e 4º da Portaria nº 498 de 29 de maio de 2014, da
Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, e tendo em vista o
disposto nos arts. 12 e 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967,
e no Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, resolve:

Art. 1º Fica subdelegada competência ao Coordenador-Geral
de Logística da Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Ad-
ministração da Secretaria Executiva do Ministério da Justiça e, nos
seus impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a seu substituto
legal, para praticar os seguintes atos, no âmbito de sua competên-
cia:

I - criar grupos de trabalho e comissões, para fins espe-
cíficos;

II - atuar como ordenador de despesas no âmbito da Co-
ordenação-Geral de Logística;

III - autorizar e conceder suprimento de fundos e aprovar as
respectivas prestações de contas;

IV - efetuar o pagamento de ajudas de custo e de transporte
de bagagem;

V - aprovar planos de trabalho, projetos básicos e termos de
referência;

VI - constituir comissões, designar pregoeiros e equipes de
apoio para as licitações;

VII - submeter à apreciação da Consultoria Jurídica pro-
cessos e atos administrativos para os quais a legislação vigente exija
parecer daquele órgão;

VIII - autorizar procedimentos de licitação, adjudicar, ho-
mologar e anular licitações;

IX - praticar os demais atos relacionados ao procedimento
licitatório;

X - autorizar a celebração de contratos administrativos e
termos aditivos relativos a atividades de custeio deste Ministério, com
valores inferiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

XI - celebrar contratos e termos aditivos decorrentes:
a) de demandas da Secretaria Executiva e do Gabinete do

Ministro; e
b) de demandas da Secretaria de Assuntos Legislativos, da

Secretaria Nacional de Justiça, da Secretaria de Reforma do Judi-
ciário, da Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, da Secretaria
Nacional de Segurança Pública, da Secretaria Nacional do Consu-
midor, da Comissão de Anistia, bem como de demandas das demais
Coordenações-Gerais vinculadas a Subsecretaria de Planejamento, Or-
çamento e Administração, nos casos em que as licitações tiverem sido
realizadas pela Coordenação-Geral de Logística;

XII - firmar, no âmbito da Secretaria Executiva, contratos e
termos aditivos decorrentes de contratações diretas, bem como con-
vênios com entidades públicas, acordos, ajustes e termos de execução
descentralizada;

XIII - gerenciar e controlar os registros de preços;
XIV - aplicar sanções a fornecedores e prestadores de ser-

viços;
XV - autorizar a restituição de garantias contratuais;
XVI - emitir notas de empenho com força de contrato;
XVII - aprovar e declarar atos de dispensas e situações de

inexigibilidade de licitação; e
XVIII - praticar outros atos necessários às atividades de

licitações e contratos, execução orçamentária e financeira e apoio
administrativo.

Parágrafo único. As competências descritas no inciso XI,
alínea "b", somente poderá ser exercida em conjunto com o dirigente
ou servidor da respectiva Unidade que detém competência para as-
sinatura de contratos.

Art. 2º O Coordenador-Geral de Logística fica autorizado a
subdelegar, total ou parcialmente, as competências estabelecidas nesta
Portaria, com exceção das competências previstas nos incisos I, II III,
V, VII, X, e XII do art. 1º.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO GUIMARÃES

PORTARIA N o- 70, DE 4 DE JUNHO DE 2014

Delega competência ao Coordenador-Geral
de Modernização e Administração e dá ou-
tras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA EXECUTIVA DO MI-
NISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe conferem
os arts. 5º, incisos I e II, e 46 do Anexo I do Decreto nº 6.061, de 15
de março de 2007, e os arts. 2º e 3º da Portaria nº 498, de 29 de maio
de 2014, da Secretaria Executiva do Ministério da Justiça, e tendo em
vista o disposto nos arts. 12 e 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, nos arts. 11 e 12 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de
1967, e no Decreto nº 83.937, de 6 de setembro de 1979, resolve:

Art. 1º Fica delegada competência ao Coordenador-Geral de
Modernização e Administração da Subsecretaria de Planejamento,
Orçamento e Administração da Secretaria Executiva do Ministério da
Justiça e, nos seus impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a
seu substituto legal, para coordenar, no âmbito do Ministério da
Justiça e de suas entidades vinculadas, o relacionamento com os
órgãos centrais do Sistema de Gestão de Documentos de Arquivo -
SIGA e do Sistema de Serviços Gerais - SISG, bem como coordenar
as atividades relacionadas com os referidos sistemas federais.

Art. 2º Fica subdelegada competência ao Coordenador-Geral
de Modernização e Administração da Subsecretaria de Planejamento,
Orçamento e Administração da Secretaria Executiva do Ministério da
Justiça e, nos seus impedimentos e afastamentos legais e eventuais, a
seu substituto legal, para praticar os seguintes atos, no âmbito de sua
competência:

I - criar grupos de trabalho e comissões, para fins espe-
cíficos;

II - autorizar o transporte de bagagem;
III - aprovar planos de trabalho, projetos básicos e termos de

referência;
IV - submeter à apreciação da Consultoria Jurídica processos

e atos administrativos para os quais a legislação vigente exija parecer
daquele órgão;

V - autorizar a aquisição, alienação, cessão, transferência e
baixa de material, bem como autorizar a aquisição de bens móveis;

VI - constituir comissões de recebimento de materiais e

serviços;
VII - outorgar aquisição, comodato e a aceitação da cessão

do uso de imóveis destinados à instalação das unidades deste Mi-

nistério;
VIII - autorizar a celebração de contratos administrativos e

termos aditivos relativos a atividades de custeio deste Ministério, com
valores inferiores a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);

IX - autorizar a celebração de contratos de locação de bens

ou a prorrogação dos contratos em vigor, com valores inferiores a R$
10.000,00 (dez mil reais) por mês;

X - celebrar contratos e termos aditivos; e

XI - praticar outros atos necessários às atividades de mo-
dernização e administração, biblioteca, documentação, comunicação,

obras, serviços, material e patrimônio.

Parágrafo único. A celebração de contratos e termos aditivos
prevista no inciso X, nos casos em que o procedimento licitatório

houver sido realizado pela Coordenação-Geral de Logística da Sub-

secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração da Secretaria
Executiva, deverá ser realizada em conjunto com o servidor da Co-

ordenação-Geral de Logística que detenha competência para assi-
natura de contratos e termos aditivos.

Art. 3º O Coordenador-Geral de Modernização e Adminis-

tração fica autorizado a subdelegar, total ou parcialmente, as com-
petências estabelecidas nesta Portaria, com exceção das competências

previstas no art. 1º e nos incisos I, III, IV, VIII e IX do art. 2º.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO GUIMARÃES

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA
ECONÔMICA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA
COORDENAÇÃO-GERAL PROCESSUAL

ATA DE DISTRIBUIÇÃO ORDINÁRIA Nº 55,

REALIZADA EM 4 DE JUNHO DE 2014

Dia: 04.06.2014

Hora: 10:00

Presidente: Vinícius Marques de Carvalho
Secretário Substituto do Plenário: Paulo Eduardo Silva de

Oliveira

A presente ata tem também por fim a divulgação a terceiros
interessados dos atos de concentração protocolados perante o Sistema

Brasileiro de Defesa da Concorrência, nos termos da Lei nº

8.884/1994 e da Lei nº 12.529/2011.
Foram distribuídos por conexão os seguintes feitos:

Requerimento nº 08700.004404/2014-09

Requerentes: Acesso Restrito
Advogados: Acesso Restrito

Relator: Conselheiro Alessandro Octaviani Luis
Requerimento nº 08700.004410/2014-58

Requerentes: Acesso Restrito

Advogados: Acesso Restrito
Relator: Conselheiro Alessandro Octaviani Luis

VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO

Presidente do Cade

PAULO EDUARDO SILVA DE OLIVEIRA
Secretário do Plenário

Substituto

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS

PORTARIA Nº 45, DE 4 DE JUNHO DE 2014

O SECRETÁRIO NACIONAL DE POLÍTICAS SOBRE DROGAS, substituto, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto n° 6.061, de 15 de março de 2007, e com base no Edital de Chamamento
Público nº 001/2013 - SENAD/MJ torna público o indeferimento de habilitação e pré-qualificação (Fase 1) do referido edital, conforme os trabalhos realizados pela Comissão Especial de Avaliação, nomeada pela
Portaria Senad nº 55/2013, de 18 de setembro de 2013, retificada no DOU nº 185, de 24 de setembro de 2013 nos seguintes termos:

Art. 1º Fica indeferida a habilitação e pré-qualificação da entidade abaixo relacionada:

CNPJ Nome da Instituição Nº do Processo
11 . 11 3 . 9 2 7 / 0 0 0 1 - 5 4 ASSOCIAÇÃO CENTRO DE RECUPERAÇÃO E INTEGRAÇÃO SOCIAL DESAFIO JOVEM MONTE

A R A R AT
08129.015741/2013-83

Art. 2º A entidade tem 5 (cinco) dias úteis a contar da publicação, no Diário Oficial da União, para interpor recurso administrativo.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

LUIZ GUILHERME MENDES DE PAIVA

Frederico
Typewriter
REVOGADO


